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Recurso n" 	245. 532 Vol t11:660 

AC41450 n° 	2302-00.606 -  3L  Camara / 2" Turma Ordimiria 

Sessão de 	72 de setembro dc 2010 

Matéria 	AUTO DE INLRACAO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM GERA] 

Recorrente 	MON'. ECLARO HMPREENDMIEN I OS L FDA 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECT I I A PREVIDENCIARIA urvi FLORIANÓPOLIS/SE.' 

ASSUNTO:  OBR IGAÇÕES ACESSOR IAS 

Período  dc apuracao: 01/08/1999 3 30/11/1999, 01/12/2000 a 31/12/2000, 
0 1/07/2001 a 30/09/200 I 

1)I.,CADÊNC1A 0 Supremo I ribunal Federal, através da Shmula V inculante 
n" 08,  declarou  inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei it' 8 212, de 
24/07/91 [ratando-se de 11 ibuto  sujeito  ao lanytmento por hornolotHïação, que 
e o  caso  das contribuiçóes previdencitti ias, devem ser observadas  as regras do 
Código Tributario Nacional -  C IN  

VICIO FORMAL M.PI -1NOCORRkNCIA 

A ciência do sujeito passivo na Nohficacho Fiscal de Lançamento de Debit() 
após a expiração do Mandado dc Procedimento Fiscal, titio  acarreta  
nulidade do lançamento 

CERCTAMEN'TO DEFESA 

Não se con  figura cerceamento  de defesa a impossibdidade de clilact'Ao do 
prazo de defesa, posto que a  matéria  vem regulada em lei. 

PEDIDO 1)k PERÍCIA. REQUISITOS. IN DE 1 1/RIM FNft). 

0 indeferimento do pedido de pericia Rao caracteriza cerceamento do dircito 
de defesa, quando demonstrado sua prescindibilidadc. 

ALTO DE IN  [RAÇÃO  

Constitui in tinção a empresa apresentar document() ou livro que não atenda 
as  formalidades legais exigidas,  que  contenha inlOrmaçho diversa da 
realidade ou omita irdormaçao verdadeint. Art.. 33,§ 2 0  c 	3" da 
S,212/91, c/c art. 233, § Unico do Regulamento  da  Previdencia Social 
aprovado pelo Decreto B. 3.048/99. 

Recurso Voluntário  .Negado 

Credit() Iribttlario Mantido 



------- 

111( 
ftiVPriden  le 

cli-va,e( et. 
L IL(  ri  F  ACROI ): I I IC/MASI- Relatora 

Vistos, iclatados e discutidos os presentes autos. 

A ( .)RDAM  os membros da 3" Camara / 2" Turma  ordinária da Segunda 
Seca() de julgamento, poi unanimidade de votos, em  negar  provimento ao recurso, nos termos 
do voto da R.olatora. 

Participaram do presente _julgamento, os conselheiros: Liege Lacroix. 
1 homasi, Eduardo Oliveira (suplente), Adindo Costa e Silva, Rogerio de Lellis Pinto 
(suplente), -Thing° 11 Avila Melo Fernandes e Marco Andre Ramos Vieira (presidente). 

Relatório 

Tr ata o presente de auto de in fração lavrado coutt a o sujeito passivo acima 
iden1i head° por inli ingir o artigo 33, paragiatOs 2" e 3", da Lei n" 82  7/91, combinado com o 
artigo 233, paiagiatb imico do Regulamento da Providarcia Social, aprovado pelo  Decreto u  

3 048/99, ulna vez clue deixou de lançar na sua contabilidade diversos  fatos não relacionados 
coin as conlf ibuie6es piovidencialias, nas  competências  de 08/1999 a 11/1999, 12/2000 e 
07/2001 a 09/2001 

(r) auto do infiação f(i)i lavrado em 10/08/2005 e cienti ficado ao sujeito 
passivo através de  i  (Tim .° postal em 28/09/2005 

0 relatório Fiscal da in fração traz que a autuaçao tomou por base documentos 
da empresa, integrantes do process() criminal n" 02302002137-5, da 3" Vain Criminal de 
florianópolis, aos quais love acesso coiii mtoiizaçao judicial Aduz, também, que anexa por 
amostragem copia do 1_  iv o Diatio 09, Os 02, no dia. 05/01/2000 e  II 59, do dia 18/09/2001, 
onde esta demonstrado que os pagamentos constantes da planilha de 0.39, do processo, não 
foram contabilizados 

Após  a apresontacao da defesa, Decisão-Notificaçao . julgou a autuação 
procedente. 

sin  tese: 
Moon formado, o conttibuinte apresentou recurso tempestivo, onde alega em 

a) 
	

(Inc a prova utilizada é ilícita, porkpie dois ex- 
hincionaiios da recorrente frirtaram documentação da 
mesma, com fins de extorsão; 

N) 	 que esses funcionarios poderiam ter adulterado a 
documentação  corno lhes conviesse, 
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e) 
	

o cerceamento de defesa lientc ao grande 116111er0 de 
notificações e o exiguo prazo de defesa; 

cl) 	 nulidade do lançamento pot ter sido 0 contribuinte 
cientificado do  mesmo após o encerramento da 
fiscalizaçdo; 

title  mio  SC 1 eeLISOLL a apresentar (loam:lentos, por iSSO a 
fundamentação esta errada devendo ser no §6 0  do artigo 
33, da I ,ci a" 8212/91; 

1) 
	

que a tiscalizaç5o presumia que algumas operações 
deixaram de Ser COr.liabiliZadaS coal base em provas 
iii  citas: 

sio  irregularidades in -eh:Nantes e a recorrente discorda 
que tenham realmente ocorrido; 

h) 	 que deve ser produzida prova pericial. 

kequer o recebimento do recurso e o arrolamento  de bens no lugar do 
depósito recursal, o cancelamento do auto de in fr acao, porque Os documentos quo o embasaram 
iem origem ilicita, porque a ciencia do contribuinte ()Correll após o encerramento da Nat) fiscal, 
porque oconeu o cerceamento do defesa e em virtude de cri o material decorrente  de 
fundamentação legal inaplicavel  ao caso. 

.Acordflo da 02" Caj do CR.PS, Hs. 162/ t 64, converteu O ulgamento em 
diligricia pa.ta. que .fosse feita a „juntada do termo de verilicacilo de antecedentes e title 1.-Osse 
apresentado o motivo gnu ensejou a. revisdo da auditoria fiscal  

Informaçáo Fiscal de fls. 174/176, aduz que s  lis 166 e 167, consta consulta 
ao Sistema de  Cobrança e Divida Ativa da Procuradoria , onde cstao registrados todos os 
processos existentes em nome do devedor  na esteia administrativa e ern cobrança pela 
Procuradoria, sendo clue as notificações e autuações emitidas na Ultirna fiscalização caCont.nun-
se aguardando expediçáo de acórddo. 

No que se refere a It -why:AO° para a refiscalizaydo, a anditora transcreve o 
arquivo digital endereçado  ao Coordenador Geral de Fiscalização, onde os auditores fiscais ali 
clencados solicitaram a Procuradoria Federal F:specializada em f lorianópolis que  esta 
formalizasse junto ao Ministerio  Publico Pstadual um pedido de vistas a documentos 
pertencentes a contabilidade paralela do Grupo Magno Martins, como forma de aditamento as 
ações de auditoria em andamento naquele Grupo. Concedido o acesso nos documentos pelt 
MP, os auditores fiscais confirmaram a existencia de quinze caixas tic documentos ndo 
incluidos na escrituração contabil das empresas do Grupo Magno Martins. Como os 
documentos englobavam  período  compreendido entre os anos de 1994 a 2001, se fazia 
necessário ampliar o período coberto pelas auditorias fiscais nas varias empa.sas do Grupo, d 
forma  que  a açiAo se desenvolvesse a partir de 1993, dependendo do inicio de afividale de each 
empresa, mesmo que o period° já estivesse abrangido p0t .  ayao fiscal airterior. Uma vez que 
autuada faz parte do citado Grupo, a auditoria procedeu a reliscalizaçáo a part ir de 12/1993 



O fisco in ((mina, ainda, que a autuada foi submetida a fiscalização total. 
somente uma vez,. no  período  de 02/1993 a 06/1996, lls.180/ 85, com verificacao de 
contabilidade até 1995 Ao se considerar quo este auto dc intraeão abrange competências a 
partn de 08/1999,  6 de se conchr ir que o presente process() na.o  é  resultado de revisão fiscal. 

0 contribuinte foi cientificado da. resposta diligência solicitada e apresentou 
suas razócs dizendo que: 

- o auditor fiscal ndo apresentou desciitivamente o motivo para a revisão 
fiscal; 

não vislumbra nenhunia  das hipOteses legais que ..tittorizain a  reviso fiscal; 

os dr)cumentos usados para. a revisao se enconhavam cm poder do 
Vlinisterio Público  e  haviam sido utilizados para  a prat ica de  ato erimjnoso contra a. recorrente; 

- restou comptovada a ilicitude de tais documentos na Acto Penal rt." 
023.02.002137-5, instant ada contra dois ex-funcionarios da emprcsa, que utilizavam a 
documentaçao para chantageat  a  mesma, sendo que Os documentos, muito provavelmente 
loram prodaxidos pelos  pi dpi 	funcionarios; 

- a autozidade policial nao tomon  qualquer providência para.  preservam 
interridade dos documentos, quando da  pm  isão em flagrante dos autores do furto; 

- o Magistrado encatregado do process() penal tampouco tornou providencias 
para piescivai os documentos, iemetendo-os ao Ministerio Público; 

- não tern qualquer relaeao de quais documentos fOram encaminhados ao 
INSS  pelo  MP; 

- restituidos Os documentos e lido sendo Os ri 1 es-111o 5  de autoria da empresa, 
•rnam destruidos pelo Poder ludiciatio de Santa Catarina, no  curso da Acdo Penal antes citada; 

- a apreensão fol ii.iernlar. pois rido houve auto cricunsianciado indicando o 
objeto da apreensão; 

- as  caixas deviam ter sido lacradas e abertas na presença de um representante 

- 

 
da  empresa; 

tido  ha garantia de que os documentos que cmbasam a autuaedo sao de fato 
os  aprecndidos -... 

- a prova I di  produzida ilicitamente em total desrespeito as garantias 
constitucionais 

Raper a  impiocedência do laneamento em face da  ausência  de motivação e 
fundamento para  a  revisão do auditoria 

A nos o cumprimento da diligência e ciência  do  contribuinte, os autos 
domain a este colegiado parajulgamento. 

relatotio 
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Voto 

Conselheira LIEGH .10ACROIX THOMAS1, Relatora 

Sendo tempestivo  conheço  do recurso e passo ao seu exame 

Da Preliminar 

0 auto de infra0o ern tela compreende as competencias de 08/1999 a 
11/1999, 07/2001 a 09/2001 e 16i lavrado em 1.0/08/2005, com eiéncia ao sujeito passivo em 
28/05/2005, atiavés de registro postal 

Portanto, ha que ser observada de oticio rnateiia de ordem pública como 
decadência parcial do per iodo autuado já que o Supremo ltibunal Federal -  S 1.  1  declarou 
inconstitucionais os artigos 45 e 46- da Lei n' 8.212, de 24 de jullto de 1991, e editou  a  Slarnula 
Vinculante  n 08, nos seguintes termos: 

"SUmula Vinculantc n' 08 

inconstitucional) 0 5 pa; 	Unico Jo al !Igo 5" do 

1.1ecteto-lci 1569/77 o os a/454os 45 o 16 da lvi 82.12/91. quo 

tratam 	peso bo.-io e clecad6lcia dc.! crédito 'hail,' to - 

Por sua vez,  os eleitos da Súmula Vinculante sáo previstos  no  artigo 1013-A 
da Uonstituiedo Ledertil, reguLimentado pela Lei n I I 417, de 19/1212006, in verbis: 

"Art 10$-21. () Supremo 1 . 	Federal podei  .a, (10 oficio  oil 

poi pi OVOCaÇii0, 1110d161111C decis3o dc doh lc“ -os do scus 

mom/nos, apos' reaciadas dectsócs 501)00 mait:d cowallucional, 

aprovar snriuda quo, o »aril' dv sna publicação  tia impivnsa 

tet ('Mt() vincildarne em I via  :ao  aos donors .try,...;ãos  tio  
Podc, administração dircta o iiidiu yid nos 

esii?ras le(101 al, estadual C municipal, bem como proc vilei 0 sna 

te.visiio 00 cancelaniento. 'Ha fiyma estabelcc:tda (Inc lindo 

pelahitcnda (..onstitnetonal n" 15 dc 2004) 

Lei n" 11 417. de 19/12/2006 

1?.e,,,,ularncnta  oar! 103-A da ( . 'onstituiçdo Pcdet al O a//ela a Lei. 

it"  9 784, de 29 dv janeito dc 1999, disc iplinando a cdk..iio, a 

1001.500 C O cancelamento entincrado tiO snmula pimidante 

17010 Slip CM() 1'f1bUTI(11 bC(.1C1' . 01. 0(1(2 tilt// as providc:'ncia 

( ) 

Art 2' 0 8/1/71 0110 ii Arno/ l'edct al podeia Jo ofi/ io Oil poi 

provocação,  tipos  1 Cliefi laS de( 15(:)05 S01 7 1 C 117011 

constitucional, editai cnunciado  tio sinwela gm!, a pal in de via 

publicay-io na itnprcnsa oto.iuii, le, a ekito vinculante 01111c1(4rio 

ao .  denials 617.2,i7os do Podo Judicial adminis0 Aão 

píthlica direta e indireta,  nas r'Sfera .., te(lCi al. vs Milita o 

municipal, bon como proceder a sua ievis . ão ou 0(110 clainemo 

na  1Orma prc vista nest" -, 1ei. 



1 "  0 eminciado 	 tei 4'. poi' oNcto a validade, a 

Inter im (1(0,110 e 	eft( tit la de. 1701110I 5  (10101 	110(10S, (1C 0t 	(- 1(1S 

traja, 011110 Owi-ios 	 011  (0110  e 55 0 	e 

admi 	y 	 (011110 1>0r1 sot  aadal gut] utaH  etc grave 

i 1 1 5 0,510 0rla 	 clevardc multi plicavio 	/71 0005505  

soln 1(1j)tica filiCSOO 

Por força dos dispositivos acima transcritos, a partir da publicaçao  na  
imprensa ofictal, todos os orgaos ilidleiàiS e administrativos ticam obrigados a acatarem 

Sumula Vinculanle 

Assim, inclino-me a  lese juridica na Sumula Vineulante n' 08 para acatar o 

prato decadencial exposto no Código Tribuldrio Nacional attigo artigo .173, inciso J, uma vez 

que se Li ata dc auto dc inhaeao e nao ha recolhimento previdenciatio, devendo set excluidas do 

I ançamento as competencias ate 11/1999, inclusive: 

1 73 () d11e 1 l0 de a ba.-Trida 	 constilitir 0 ci  &lit() 

ihitia.rio el tiilf_!-JW- se ap(is 5 (c: 	(twos, eortlado 

1 	do pi wren dia 	ovel 	io 	 .à(plelc 	(pre o 

laiiçamermi /toile! 10 lei sido ek 01100, 

11  - 	(101a em (pie se 1.01 	dellititiva a decRii_o eitic heaver 

antilado, por vieio 	trial, o lan(ailicn 10 ante; iormeille C1C 111ad0  

Rol (1171 (11 .0 	 1filCit.0 (.1 Kilf0 . 5 0 t (*re este arligo evingtic-se 

ni filament,-  eon! 0 dec 	(10 pl0,7.0 	p1•01411.0, 

da data CM (VIC  iciiiu sido iiiicrada 	(..onslititiçii0 do ci&lito 

io pelt; ludilleaoio, ao .511/CitO pw;shio, 	qualipier 

medida 	cpai af.Oria imlispen wive/ (10  /0115 (111/0111(7  

Todavia,  pot set d  nauta  de valoi único, que nao admite fracionamento, o 

valoi da autuaçao permanece inallerado 

Quanto a ar,Li,iiiç,ao da recorrente de qae houve cerceamento dc defesa frente 

ao exíguo plazo para impugnar varias notificações e autuações, tern-se que nao se configura 

cerceamento de defesa a impossibilidade de chlaçtao do prazo de defesa, posto que a matéria 

vem regulada em lei 

Os atos processuais, por força do disposto no art 177 do  Código  de Processo 

Civil, realizar-sc-ao nos prazos prescritos cm. lei. 

	

0 pi azo para impugnaçao ( iiépoca do lançamento) eta dc 	(quinze) dias, 

con forme tern do att. 37, § 1", da Lei n" 5.212/91 e arts. 243, § 2", e 29.3, § 1", do Rev,ttlamento 

da Previdencia Soei aI, aprovado pelo Deercto n 0 .73.945/99, abaixo ti ansevitos: 

37 Constarado o arr(1s() total 01; parcial 110 wcolltimerao 

tratada nesia 1 ei, 011 	Laso de ferha 

pagamcrao Ic 1101 :10W(10 reembotsado, a fisc.alizaceio 	ai 

(IC (10 	 om 	riminaosio eldra  C precisa dos 

tos  001 ailoi 	(Ids emit; 	 devidas 0 (10. 5  ptyiodos a 1/10 ...' 

SC 	CM, 011/0/0/0 dispasty 0  1  egtilitim.yllo 

ReíciMla a nolilic (1070 do (l(V)ilo, o empi esa 011  sCgliTado 

lc; (I o prazo de 1 .5 ('(pairze )  dias para aprcscilta1 .  defesa, 

obsci vado disposta eat egidamerdo (Rommtv -ado pela /1" 

(.) 71 1, de 20 1 1 9')" 

F-■ 
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"Art 2 ,13 Con,suitada a folio de recolhimento  tia qualquer 
contribuição ou outra impoluincia devida nos tat mos 1(..ste 
lee,tdamento, a liset -dização lavrara, de imediato, notificação 
[seal de lançamento com discriminação clara e preciso  dos laws 

,geradores-„ dos c,-onifibuições- devidas e dos' periodos a qua Si 
rclaram,  da acordo ocnn  as nwmas estabelecidas pelos engãos 
competentay 

) 

22  Recabida a notilicação, a ampreso, o amp egadot domstic o 
011 O .segurado iii Jo  o prazo de (mina' thas pat tic:1(11ml o 
pagamento on apt esaraur chic:so' 

"Art 293. Constatada O oeorre'neia 	117. » . 0070 	cliy)oitil4) 
das Ia Regulamanto, a fisaaliza0o  tio  Instil-tau Not:Unto! do 
Seguro Social lavrara, de imediato, auto-de-intração coin 
disefiminooio elara e precisa  do trifiaçao a das cif- um -Warn:iris 
em que fin pioticatla, disposilivo legal iin`i - ingido a o penalidade 
aplicada e os aritjq .tos de sfio indicando 
hora de  suo lavratura, observadas as nolinas fivados pelos 

co in pa ten la ). 

1 2  Racebido o auto-de-inftação,  o aultrado 'eta o prazo  tie  
rptinze dias, a contar da ciancia, pwa ajaiitn o pagantento 
multo c'om rethicao de eingitenta por canto ou impuga(it 
autuação (Redação (hula pal() 1)ect ato a" .1 032, da 2001)" 

A Portaria MPS/GM IV 520, de 19 de maio de 2004, que regulava o 
Contencioso .Administrativo Providenciário, timbal.' à época do lancianento, previa, ern seu 
art.. 34, que "os prazos para impugnayao ou recurso  não sei  do prol .rogados". 

Portanto, tbram cumpridas as determinaçóes legais sendo improcedente a 
arguicao de cereCaillelli.0 de defesa 

Lselareço recorrente que a ciéneia da notificacao fiscal de Lineament() de 
débito ter ocorrido  após  a  expiração  do prazo constante do Mandado de Procedimento Fiscal — 
MPF,  não  é causa da nulidade do lançamento eis que o mesmo occ.irreir quando o MPF ainda 
estava válido.. A ciência da notiticaçao ao sujeito passivo nao pode set -  conFundida eon 
lançamento do crédito previdenciario, que foi efetuado dentro do priwo estipulado pelo Mllc 

Com respeito  ao  entendimento do Conselho de Recuisos  da  Previdaricia 
Social, de que a notificaçáo do sujeito passivo fora do prazo de validade do MPE, ensejaria a 
nulidade do lançamento, é de se salientai que tai entendimento Ini I evogado pclo knunciado 
N. 2.5, conforme  Resolução  MPS/C.RPS n. 01, que transcrevo: 

RESOLUÇÃO1V11S/CRPS N. I, de 23 de ievereiro de 2006 — DOU de 06/03/2006 

[(lira o enunciado n 25 do Conselho de Recursos da 
Previdência  Social 

A CAMARA SUPLR1OR do Caoselho 	Recm.so, Jo Pt ei , ideocia 	ial t.'spt' OiICado  am 
mal ,v̀.7 ia de cosh:10 no ti so  da  competenc - da gm ,  liii 3 al; ilooda pLIo  ai !Igo $03, pa/ 	(- 1./3 I 
O iti so 11/. do Jut  tia  o 3045/99, 	1 e(laç  cio  tio Occi ( ,,to  ii -1 729, de 09 dc jituulioch .  2093 
publicado 110 Diíir ia Qfici«1 da ("Mao de 10 de jonha de 2003 lend° col r151a o dRpoqa 

ft 
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Ii go 61 »ctt  i  afo: 1 e  2 e al ago 63, Iw agrafo .5 , inciv) .1 da I oi tat ia .A.1PS a 88/200,1 - 

Ref;imento Imerno do CRPS cumprindo dclibef do CoiNellio Pleno cm  i  

cali7ada no (110 23 de 17 {-ye/  cli ii de 2006, iesolve 

f 

Enunciado N. 25 

A noi ifiLa<1.io 	SHjei 10 paSWVO Up65 ti prazo de va &lade 	Ilandado 

Procedi meta° 	 — 	ac:011 eta nulidade  do  lançamento 

No que se refere refiscalizacao, a resposta a diligencia solicitada pela 02" 
Ca I. do  (/RPS explicita clararnente porque  fl empresa .teve reaberto o period()  que  já havia sido 
objeto de fiscalizacao e, acrescenta que este auto de in fraçao abrange competências que li/lo 
tinham sido fiscalizadas ein aêao riseal anterior que foi relativa  ao período  de 02/1993 a 
06/1996.. 

Quanto as [novas selem inidôrreas, cis que objeto de furto por parte de ex-
emptegados da recorrentc, tenho que tal  alegação li/lo foi comprovada nos autos, OU seja, 
autuada nao demonstiou que os doeurnentos foram forjados, on adulterados, on elaborados co m. 
tins a extorsao. Também,  nib o cabe a esta .julgadota se niani Costar quanto a apreensati de 
documentos efetuada pela es  lera  judicial ,  sc foi feita de forma adequada on nao, como 
argumenta a recoi ronte. 

A list alizacao obteve  autorização judicial para exan:uinar  e fotocopiai 
documentos integiantes de piocesso  Cr iuninal, sendo que da análise dos mesmos Je5t0U 
evidenciado que alguns náo I oram conlabilizados 

1'  in razao dos clementos acostados ao process°, onde esta demonstrado que 
houve omissáo dc lancainentos contábeis é prescindível qualquer diligência ou perícia para 
necess(iria convi(:..cAo 310 j rui aamento do pre,sentc recurso, devendo-se aplicar o disposto nas 
normas que disciplinam o processo administrativo tributário, iii  verbis: 

1)LC  RE1'0 N' 70.235, 1)1/6  L)E 1111LCO  DE 1972. 

t. 	iS 	1  auto; idade julj.),Ifilora 	primcila instrimaa 

delcmnina 171, de ofircio on 0 eq 	lineal() do imptignante, a 

olioçc7o de diligc.'.m.,iaS OH pc;  leias,  quando 

indo  os (me cons Oct or prescindivc.4,  01.1 

imp! a 16 ai ,eis, observando o  di sposto rio ari. 28, in fine 

(1?c,laci'io  dodo pelt! Lei n" 8.748, de 9.12.1993) 

PORTA R A IV' 520, DL 19 DL A1110 DE 2004 

dcl  11 .1 1.1ttoridad,' julf,r(rdoi a detcHninorci dc  oficio ou 

cípic, imcnto do interesyrdo, a H.,.afizaçiic) du dill ge:;.ncia ou 

1)0 l(1(1, q11(111(10 OS entenclei ncesc'ti ias, inckkt indo, mechanic 

&vac  tio  Innclaincinado  01.1  cia  respectiva Decisiio-Not flica(ao, 

cfcÏuic'PIs  (tile  (1)17NidC1 (11 pi e.sc mdiveis, pH-V(1014r icrç ou 

1111711 011(- (WC 

Pot  tudo. indefiro o pedido de perícia, com base no artigo 11 da Portaria MPS 
n." 520 dc 19/05/2001, ia que nao se constitui em  direito subjetivo  do float:lead° e a prova do 
fato de omissao de  lançamentos independe de conhecimento  técnico e poderia ter sido tra71da, 
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aos autos pela recorrente. Ademais, considerai-se-á como nlo formulado o pedido  de  perícia 
que não irtenda 	requisitos previstos no artigo 16, IV c/c *1' do Decteto  ii 70 235/72 

Do Mérito 

Inn  decorrência da relação juridica existente entre o contribuinte ou o 
responsável (sujeito passivo) e o lisco (sujeito ativo), tem aquele duas obrigações para coin 
este ,  lima obrigação denominada principal, que 6 a de .verter contribuições para a Seguridade 
Social; outra  denominada acessória que tem por objeto a prática on a abstenção de ato que não 
configure obrigação 

0 descumprimento da obrigação principal, acarreta a constituição do crédito 
da Seguridade Social, itraves da Notificação fiscal de Irançamento de Debit() 

descum.primento da obrigação  acessória, que decorre da  legislação 
tributaria e tern por ()Net() prestações positivas ou  negativas, nela previstas no interesse da 
arrecadação ou  da fiscalização  dos tributos (art. 113, § 2, do (1'11\1), near reta a lavratura do 
Auto de inti-ação. A obrigação se diz ace,ssoria, quando se tem por objeto o lazer ou não fazer 
algo no interesse da fiscalização ou da arrecadação.. 

0 auto de infração é o documento lavrado pelo auditor fiscal, par,' o him 
especifico de registrar a ocorrência de ioliação ã legislação prevideneidria, era descumprimento 
de uma obrigação acessória e  constituir o crédito decorrente da multa aplicada 

No caso present e, foi  lavrado o pertinente Auto de Infração pelo 
descimrprimento de obrigação  acessória, pois  do confront° de documentos examinados pela 
fiscalizaydo e a contabilidade da empresa, Lestou evidente que  os  hit  os  expostos no 
demonstrativo de 1139, não torans devidarnente contabilizados.. 

Ao agir desta l'ors.na,  a empresa intringiu o artigo :33, § 2" e § 3 0, da Lei n " 
8.212/91, combinado cons o artigo 233, § rinico do Regulamento da Previdência 
aprovado pelo Decreto n," 3..048/99, pois a empresa é obrigada a exibir os documentos e livros 
relacionados com as contribuições previstas na Lei n." 8.212/91 e deve aim-set:ad-1os com as 

.tormalidades legais  exigidas 0 citado parágtafo Único do art. 233, diz  que considera-se 
deliciente o documento apresentado que não preencha as formalidades legais 

lo  inrprocedente a alegação da recorrente de que o I iindamento legal do auto 
de infração  está  errado, pois deveria estar capitulado no §6", do artigo 33 , da Lei n: 8.212/91, 
pois tal pinãgratir trata da possibilidade da aferição indireta do credito previdenciario e aqui 
estamos tratando de descumpi imento de obrigação acessória, que 6 a omissão de ialWaffICTIIOS 
na contabilidade. Quando não há lançamento de valores na contabilidade, que sejam ou não 
-raw gerador de contribuição previdenciária  estai rios diante da ausência de qualquer 
lançamento, o que caracteriza dOcumento deficiente, pois houve omissão de informação 
verdadeira, conforme preset eve o parágrato único do artigo 233, do Regularnento da 
Previdência Social: 

Art 233 	Oc:oli cndo fCCIUO 01! 	o cga( 	(1(1(11(11k:I 

dOCHIlleil 1'0 ou irOi inayao, 	(IprC101((.1(,..a0 	1C111.C .  

im  hiato Nacional do &gilt() Social e a Secrefin  ia  do 1?ecciia 
Federal 1.2odein, s-ein picinizo da pcnalidadc 	 csJCia 
(le stia compch?ncict, lançai 	imporuimia (Ric rcpulai 



1C 1110, r01W110  U  et11pTe';0, 0.! ._),(4119T 	 ou a° 

1f/ ( 0 /0  0 ( 0 71.1.5 	19101'0 cm corn' rirr 

Pa! (í/1 0/0 t -mic 	( 01/.S/(10171-c0 (Vic 1011./I O document° 01,1' 

ciprc ■ cniada quc 	prcc ncha as  foi  ma lida des 

s. hem cmoo oquc lc (. 1 tic comenha  111(011370(00 direrw rier 

calichide, 011, 	(11/c owl la in I mrkilo 	dadei ref. 

Relativamente aplicaOlo de penalidade por desemnprimento de obrigaciro 
acessói ia, razemos refereticia ao preeeito contido no artigo 92 da Lei n." 8..212/91, de que 
in aeao a qualquer dispositivo daquela lei, para a qualnib haja penalidade expressamente 
cominada, sujeitara O responsavel, corON - ine a gravidade da infraeio, a multa variável 
con forme. dispuser 01eg1lamen1o. 

O Regnlamento da Plevid6ncia Social, apt ovado  pelo  I)ccieto n " 3.048/99, 
no seu artigo 283, inciso 11,  alínea  "j", °specifier/ a multa a ser aplicada refer ente  ao  
descump] imento da obrigaeao acessóri a que01 iginou este mito de infrae5o. 

Pelo exposto, voto por negar provimento aoreeurso.. 

AG 2(1( 
1,1EGE LACROIX Ti COMAS! - Relatora 


